
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.562 - RS (2009/0117331-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SÉRGIO LUIZ DUARTE 
ADVOGADO : LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA 
RETIDO NA FONTE. VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE FÉRIAS 
PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.
1.  No que se refere à suposta malversação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
observa-se que a parte recorrente apenas afirmou padecer de vícios o acórdão 
combatido, sem apontar com precisão quais seriam eles. Desta forma, incide a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal - STF, por analogia.
2. A Corte a quo decidiu a lide em consonância com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal no sentido de que não incide imposto de renda sobre os valores percebidos 
pelo empregado a título de férias indenizadas, em vista do seu caráter indenizatório. 
O presente tema foi objeto do regime estatuído pelo art. 543-C, do CPC (recurso 
repetitivo), por ocasião do julgamento pela Primeira Seção do STJ do REsp 
1.111.223/SP, da relatoria do Ministro Castro Meira, (DJU 4.5.2009). 
3. É firme a orientação firmada por ambas as turmas integrantes da Primeira Seção 
no sentido de que "o caráter eventual da prestação laboral do trabalhador avulso não 
lhe retira direitos próprios conferidos aos demais trabalhadores regidos pela CLT, 
tanto que a Constituição Federal determinou sua equiparação com os demais 
trabalhadores figurantes do art. 7º, caput e inciso XVII. (REsp 1128412/RS, 
Segunda Turma, Rel. Ministra  Eliana Calmon, DJe 26.02.2010). No mesmo sentido,  
citam-se, ainda,  os seguintes julgados: AGRESP 1154951/RS, Primeira Turma, rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 3/5/2010; RESP 1148781/RS, Segunda Turma, 
rel. Ministro Castro Meira, DJe 29.4.2010;RESP 1118170/RS, rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJe de 29.4.2010; AgRg no REsp 1114982/RS, Segunda Turma, rel. 
Ministro Herman Benjamin,  DJe 21/10/2009.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.   
Brasília (DF), 22 de junho de 2010.

Documento: 985052 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/08/2010 Página  1 de 5



 
 

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.562 - RS (2009/0117331-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SÉRGIO LUIZ DUARTE 
ADVOGADO : LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão 

monocrática de minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
INOCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBAS TRABALHISTAS. 
TRABALHADOR PORTUÁRIO. FÉRIAS INDENIZADAS. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

Insurge-se a agravante contra o não conhecimento do acórdão recorrido no pertinente à 

afronta ao artigo 535 do CPC, argumentando que o recurso especial, ainda que sucintamente, 

demonstrou o vício em que incorreu o acórdão de origem ao se omitir na análise da legislação 

aplicável ao caso. 

Salienta, ainda, que, considerando a  legislação aplicável ao  trabalhador portuário avulso 

e ausência de vínculo empregatício com o órgão gestor da mão-de-obra - OGMO, o montante 

pago a esses trabalhadores por decorrência de férias não corresponde propriamente às férias 

indenizáveis, e, por isso, representa acréscimo patrimonial sobre o qual incide imposto de renda. 

Requer a reconsideração da decisão agravada, ou seja o feito submetido a julgamento 

pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.562 - RS (2009/0117331-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA 
RETIDO NA FONTE. VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE FÉRIAS 
PROPORCIONAIS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.
1.  No que se refere à suposta malversação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
observa-se que a parte recorrente apenas afirmou padecer de vícios o acórdão 
combatido, sem apontar com precisão quais seriam eles. Desta forma, incide a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal - STF, por analogia.
2. A Corte a quo decidiu a lide em consonância com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal no sentido de que não incide imposto de renda sobre os valores percebidos 
pelo empregado a título de férias indenizadas, em vista do seu caráter indenizatório. 
O presente tema foi objeto do regime estatuído pelo art. 543-C, do CPC (recurso 
repetitivo), por ocasião do julgamento pela Primeira Seção do STJ do REsp 
1.111.223/SP, da relatoria do Ministro Castro Meira, (DJU 4.5.2009). 
3. É firme a orientação firmada por ambas as turmas integrantes da Primeira Seção 
no sentido de que "o caráter eventual da prestação laboral do trabalhador avulso não 
lhe retira direitos próprios conferidos aos demais trabalhadores regidos pela CLT, 
tanto que a Constituição Federal determinou sua equiparação com os demais 
trabalhadores figurantes do art. 7º, caput e inciso XVII. (REsp 1128412/RS, 
Segunda Turma, Rel. Ministra  Eliana Calmon, DJe 26.02.2010). No mesmo sentido,  
citam-se, ainda,  os seguintes julgados: AGRESP 1154951/RS, Primeira Turma, rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 3/5/2010; RESP 1148781/RS, Segunda Turma, 
rel. Ministro Castro Meira, DJe 29.4.2010;RESP 1118170/RS, rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJe de 29.4.2010; AgRg no REsp 1114982/RS, Segunda Turma, rel. 
Ministro Herman Benjamin,  DJe 21/10/2009.
4. Agravo regimental não provido. 

VOTO

O  SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma 

vez que a parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

No que se refere à suposta malversação do art.  535 do CPC, observa-se que a parte 

recorrente apenas afirmou padecer de vícios o acórdão combatido, sem apontar com precisão 

quais seriam eles. Desta forma, incide a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal - STF, por 
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analogia.

Quanto ao mérito, o recurso não merece melhor sorte.

A Corte a quo decidiu a lide em consonância com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal no sentido de que não incide imposto de renda sobre os valores percebidos pelo 

empregado a título de férias indenizadas, em vista do seu caráter indenizatório. O presente tema 

foi objeto do regime estatuído pelo art. 543-C, do CPC (recurso repetitivo), no qual a 

jurisprudência desta Corte Superior proferiu decisão no sentido de não incidir imposto de renda 

sobre os valores recebidos em decorrência de rescisão de contrato de trabalho, referentes a 

férias proporcionais e respectivo terço constitucional. Cite-se o referido julgado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. 

VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS E 

RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. RECURSO SUBMETIDO AO 

PROCEDIMENTO DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.
1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço 
constitucional são indenizações isentas do pagamento do Imposto de Renda. 
Precedentes: REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07; REsp 
1.010.509/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 
1057542/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 01.09.08; Pet 6.243/SP, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 13.10.08; AgRg nos EREsp 916.304/SP, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, DJU de 08.10.07.
2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
3. Recurso especial provido. (REsp 1.111.223/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
Primeira Seção, DJU 4.5.2009)

Cumpre enfatizar que, especificamente quanto ao trabalhador portuário avulso, é firme a 

orientação firmada por ambas as turmas integrantes da Primeira Seção no sentido de que "o 

caráter eventual da prestação laboral do trabalhador avulso não lhe retira direitos próprios 

conferidos aos demais trabalhadores regidos pela CLT, tanto que a Constituição Federal 

determinou sua equiparação com os demais trabalhadores figurantes do art. 7º, caput e inciso 

XVII. (REsp 1128412/RS, Segunda Turma, Rel. Ministra  Eliana Calmon, DJe 26.02.2010). No 

mesmo sentido,  citam-se, ainda,  os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. IMPOSTO DE RENDA. FÉRIAS 

NÃO GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO INCIDÊNCIA. 

1.  O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato 
gerador, nos termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os 'acréscimos 
patrimoniais', assim entendidos os acréscimos ao patrimônio material do 
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contribuinte.

2. Por força do julgamento proferido no Resp. 1.111.223/SP, da relatoria do Min. 
Castro Meira, submetido ao procedimento de recursos repetitivos, art. 543-C, do 
CPC, a Primeira Seção pacificou o entendimento de que o imposto de renda não 
incide sobre os valores recebidos a título de férias não gozadas e respectivo 1/3 
adicional.

3. O caráter eventual da prestação laboral do trabalhador avulso não lhe retira 
direitos próprios conferidos aos demais trabalhadores regidos pela CLT, tanto que 
a Constituição Federal determinou sua equiparação com os demais trabalhadores 
figurantes do art. 7º, caput e inciso XVII.
4. Agravo regimental não provido. (AGRESP 1154951/RS, Primeira Turma, rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 3/5/2010)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. FÉRIAS NÃO 
GOZADAS. IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 125 DO STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese da 
recorrente. No caso, houve expresso debate sobre a não incidência do imposto no 
caso de trabalhador portuário avulso.
2. Nos termos da jurisprudência, não incide imposto de renda sobre a indenização 
de férias não gozadas e sobre o respectivo terço constitucional, inclusive nos 
casos de trabalhador portuário avulso. Precedentes: AgRg no REsp 1114982/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe 21/10/2009 e REsp 
1128412/RS, Rel. Min.  Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 26.02.2010.
3. Isso porque, "o caráter eventual da prestação laboral do trabalhador avulso não 
lhe retira direitos próprios aos demais trabalhadores regidos pela CLT, tanto que a 
Constituição Federal determinou equiparar-lhes aos demais trabalhadores no art. 
7º, caput e inciso XVII" (REsp 1128412/RS, de relatoria da. Min.  Eliana 
Calmon). 
4. No mesmo sentido, a Súmula 125/STJ, preconiza: "O pagamento de férias não 
gozadas por necessidade do serviço não esta sujeito a incidência  do imposto de 
renda".
5. Recurso especial não provido. (RESP 1148781/RS, Segunda Turma, rel. 
Ministro Castro Meira, DJe 29.4.2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  
TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. FÉRIAS NÃO GOZADAS. 
IMPOSTO DE RENDA. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Decididas as questões suscitadas, de forma bem fundamentada e nos termos 
em que proposta a lide, não há falar em violação do artigo 535 do Código de 
Processo Civil, à ausência de omissão qualquer. 
2. Não incide imposto de renda sobre os valores percebidos pelo trabalhador a 
título de férias não gozadas, incluindo-se o respectivo terço constitucional.
3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
nº 1.111.223/SP, sob o rito dos recursos repetitivos. 
4. Agravo regimental improvido. (RESP 1118170/RS, rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJe de 29.4.2010.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. TRIBUTÁRIO. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. IMPOSTO 
DE RENDA. FÉRIAS NÃO GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. 
NÃO-INCIDÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
3. O STJ pacificou entendimento de que não incide Imposto de Renda sobre as 
férias não gozadas, incluindo-se o respectivo terço constitucional. 
4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1114982/RS, Segunda 
Turma, rel. Ministro Herman Benjamin,  DJe 21/10/2009)

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no
Número Registro: 2009/0117331-7 REsp 1.145.562 / RS

Número Origem: 200771010029575

PAUTA: 22/06/2010 JULGADO: 22/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SÉRGIO LUIZ DUARTE
ADVOGADO : LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SÉRGIO LUIZ DUARTE
ADVOGADO : LEANDRO DE AZEVEDO BEMVENUTTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 22  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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